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    Introdução


    Zygmunt Bauman é um sociólogo polonês nascido em 1925, na cidade de Poznan. De origem pobre e judia, foi obrigado a fugir (aos 14 anos), com a família, para a União Soviética durante a invasão dos alemães, logo no início da Segunda Guerra Mundial. Quatro anos mais tarde se alistou voluntariamente no exército polaco e lutou na guerra contra os alemães, na frente russa. Os anos seguintes de sua vida seriam dedicados à caserna, onde o futuro lhe parecia promissor. Ainda no Exército, e de volta à Varsóvia, inicia seus estudos (1946) na Faculdade de Filosofia e Ciências Sociais da Universidade de Varsóvia. Aos 28 anos de idade é, inesperadamente, expulso do Exército devido à sua “condição” de judeu. Não “restou” a ele outra saída que não aquela de dedicar-se integralmente aos estudos em que se graduara. A opção pelo ofício de sociólogo (em vez da Filosofia) foi “inevitável” graças ao “clima” da Polônia de seu tempo (em luta por melhorias sociais), mas principalmente devido à convivência com intelectuais destacados daquela época, em especial os sociólogos Stanislaw Ossowski e Julian Hochfeld, duas grandes influências na formação teórica e política de Bauman, desde os anos iniciais da graduação.


    Iniciando sua carreira universitária ainda nos anos 1950 (em 1954 foi o conferencista mais novo da Faculdade de Filosofia e Ciências Sociais da Universidade de Varsóvia, dois anos antes de defender seu Doutorado em Sociologia), em 1961 ele se tornou professor assistente, na mesma instituição, de Sociologia das Relações Políticas, cargo que ocupou até conquistar, em meados dos anos 1960, a cobiçada cadeira de Sociologia Geral da Universidade de Varsóvia. Permaneceu nesse posto até 1968, quando precisou novamente se exilar da Polônia, dessa vez em função dos desgastes e censuras promovidos contra intelectuais, professores e estudantes judeus que, entre outras exigências, lutavam pelo fim do sistema unipartidário polonês, então controlado por Wladislaw Gomulka (1956-1970). A Universidade de Tel Aviv, em Israel, foi seu destino inicial, para logo depois retomar sua vida universitária no Canadá, em Praga, em Viena e na Austrália, até chegar à Inglaterra, em 1971, onde se tornou chefe do Departamento de Sociologia da Universidade de Leeds, instituição na qual ocuparia o cargo de professor titular durante os vinte anos seguintes. Responsável por uma prodigiosa produção intelectual, recebeu os prêmios Amalfi (em 1989, por seu livro Modernidade e holocausto) e Adorno (em 1998, pelo conjunto de sua obra). Atualmente, aos 83 anos de idade, é professor emérito de Sociologia das Universidades de Leeds e Varsóvia. Apesar da idade avançada, permanece muito produtivo, lançando vários livros e publicando inúmeros textos nesses últimos anos.


    Apesar da profícua produção intelectual e da atuação na vida pública desde os anos 1950, Bauman somente vai ganhar notoriedade no cenário sociológico mundial no final dos anos 1980. No Brasil, seu reconhecimento é ainda mais tardio, fazendo-se aqui notar somente no final da década de 1990, muito em função das várias e recentes publicações de seus livros em português. Desde a repentina proliferação de seus escritos no país, o ecletismo característico de sua escrita sociológica (que se destaca por combinar filósofos, sociólogos e antropólogos de diferentes perspectivas teóricas com a tradição literária)[1] tem despertado a atenção de muitos pesquisadores e até mesmo do público “não profissional”. O resultado mais evidente desse processo é a célere divulgação de suas principais teses em inúmeros campos e fóruns que, embora não propriamente sociológicos, guardam algum tipo de interface com essa tradição. Se tomarmos por base nossa própria experiência, nota-se com uma frequência cada vez maior as referências ao trabalho de Bauman em congressos, em dissertações, em teses, em seminários, nos cursos de pós-graduação, nos artigos científicos, em entrevistas nos jornais, etc. Veiga-Neto e Macedo (2007), aliás, apontaram que o nome de Bauman começa a despontar entre as principais referências dos grupos de pesquisa ligados ao Grupo de Trabalho Currículo, da Associação Nacional de Pós-Graduação em Educação (ANPEd). Estão disponíveis, também, algumas resenhas dos livros de Bauman e vários textos de importantes autores do campo educacional em que ideias e conceitos seus são utilizados.


    A esse multifacetado interesse, que transformou Bauman em uma espécie de best-seller do mercado editorial brasileiro, não correspondeu, todavia, um crescimento de investigações de maior fôlego com o objetivo de compreender as diversas facetas da teoria sociológica desenvolvida por ele, “inventando”, assim, uma tradição de análise de seu pensamento entre nós, brasileiros. Em outras palavras, no campo acadêmico nacional muito se menciona o nome de Bauman, sem que existam pesquisas que, à semelhança do que acontece com outros sociólogos importantes, tencionem e levem ao limite seu pensamento, identificando, diacronicamente, suas influências, suas análises sobre a sociedade contemporânea e como elas ajudam a pensar os campos em que os investigadores e/ou leitores se situam.[2] Levando-se em conta essa ausência, oferecemos uma interpretação de sua obra, apresentando, por um lado, suas ideias e principais conceitos, com o intuito de destacar, por outro lado, suas possibilidades e potencialidades para se pensar a educação nesta complexa e bastante incerta sociedade na qual a escola está inserida hoje.


    Como vocês podem notar no anexo que acompanha este livro, estamos lidando com um autor com vasta produção caracterizada por uma diversidade de temas e de influências, de maneira que julgamos mais produtivo (e prudente!) trabalhar com determinadas fases do pensamento de Bauman.[3] Considerando isso, operamos um recorte em sua obra de modo a privilegiar os escritos que o alçaram à fama no campo sociológico mundial, no final dos anos 1980. Assim procedemos, obviamente, não tanto em função da merecida notoriedade adquirida, mas pautados pela ideia, conforme apontaram Beilharz (2000), Smith (2000) e Blackshaw (2005), três importantes comentadores do sociólogo no âmbito internacional, de que sua produção intelectual circunscrita às décadas de 1960 e 1970 é incomparável, em termos de relevância, com as teses construídas a partir de meados dos anos de 1980, momento em que ele publica os livros Legisladores e intérpretes: sobre la modernidad, la posmodernidad y los intelectuais (1987) – ainda não traduzido para o português –, Modernidade e holocausto (1988), traduzido dez anos depois, e Modernidade e ambivalência (1991), cuja versão brasileira data de 1999. Tais obras marcam, como indicam os estudiosos de Bauman, um ponto de ruptura no seu empreendimento sociológico, pois a análise da relação entre capitalismo e socialismo, seu tema por excelência entre os anos 1960 e 1970, é substituída por uma crítica da modernidade e suas utopias/distopias (Ilustração e Holocausto, por exemplo), o que acabou levando Bauman, por um lado, à aproximação com perspectivas que são interpretadas como pós-modernas e, por outro lado, desencadeou nele um interesse cada vez maior pela discussão sobre o tema da moral.


    Mais recentemente, no que acompanha o movimento de outros sociólogos que lhe são contemporâneos (os ingleses Anthony Giddens e Scott Lash, o alemão Ulrich Beck, mas também o francês Gilles Lipovetsky), Bauman tem evitado, em função das confusões semânticas que a envolvem, o uso da expressão pós-moderno ou pós-modernidade, propondo, como se percebe nos livros publicados a partir do inflexor Liquid modernity (traduzido para o português, em 2001, como Modernidade Líquida), a metáfora da liquidez como chave de leitura que permite melhor pensar as inúmeras questões existenciais e políticas que acometem os habitantes do atual estágio moderno. O conjunto de livros e análises sobre os variados tópicos da modernidade líquida (globalização, comunidade, identidade, fragilidade dos laços humanos, refugiados, consumo, etc.) compõe, para Tester (2004), a atual fase mosaica da escrita de Bauman.


    Além de ser reconhecidamente o momento mais profícuo do pensamento de Bauman, são os livros e ensaios produzidos a partir do final da década de 1980 que encontraram forte ressonância em solo brasileiro, em especial as obras que integram a mencionada fase mosaica (compulsivamente traduzidos, diga-se de passagem). Não surpreende que sua produção dos anos 1960 e 1970, que compõe sua fase marxista (Tester, 2004), permaneça desconhecida no Brasil,[4] de modo que a história de sua recepção por aqui é muito fortemente vinculada à suas análises sobre a crise da sociedade moderna, à discussão sobre temas variados da “vida pós-moderna” e ao emprego da metáfora da liquidez para refletir sobre múltiplas facetas da vida contemporânea. Em comum, nesses livros e ensaios posteriores à década de 1970, há a crítica da modernidade como excesso, como um modo de vida capaz de gerar tanto a ordem como a ambivalência, tanto o amigo como o inimigo, a pureza e a sujeira, a identidade e a diferença, o turista e o vagabundo, a tecnologia e o refugo, em suma, capaz de produzir o progresso mas, ao tempo, a propagação da barbárie e do lixo humano (Beilharz, 2006). Neste livro, vamos dialogar prioritariamente com essa dimensão da obra de Bauman.[5]


    Não obstante essas reordenações metateóricas em seu pensamento, o que, aliás, lhe rendeu o título (com o qual não concorda!) de profeta da pós-modernidade (Smith, 2000), é consensual entre seus comentadores a ideia de que se mantém, em toda extensão de sua sociologia, a defesa da liberdade, da igualdade e da emancipação com vistas ao desenvolvimento de uma sociedade que pudéssemos adjetivar como boa, quer dizer, um tipo de organização social que, ao medir sua qualidade pela capacidade de seu pilar mais frágil, obsessivamente se considera como sendo insuficientemente boa, pois envolvida na interminável luta por justiça social e por uma vida mais digna a cada um dos seus moradores.


    Considerando o exposto, dividimos o livro em quatro capítulos, assim distribuídos.


    No capítulo 1, com o título “Dialética da modernidade: entre a ordem como tarefa e a ambivalência como refugo”, apresentamos aos leitores a crítica de Bauman à sociedade moderna (Fase Modernista). Mostramos como as estratégias legisladoras dos intelectuais e os mecanismos de jardinagem empregados pelo moderno Estado-Nação foram funcionais para o projeto de uma sociedade “ordenada”, indisposta com toda e qualquer ambivalência, diferença ou estranheza de seus habitantes.


    No capítulo 2, intitulado “Da Modernidade sólida à Modernidade líquida”, continuamos a expor a crítica do sociólogo à modernidade após a elaboração de sua famosa trilogia, procurando demonstrar como essa leitura e crítica prossegue na sociedade contemporânea (configurando a chamada fase mosaica de sua sociologia), momento em que antigos temas são atualizados (inclusive com a criação de novas metáforas) e confrontados com acontecimentos societários dos últimos anos. É a ocasião para apresentarmos aos leitores alguns aspectos de nossa atual condição moderna, líquida, em contraposição à sua “etapa” anterior, sólida. Enfrentamos a seguinte questão: o que sustenta, em Bauman, a transição da modernidade sólida à modernidade líquida?


    No capítulo 3, “Entre a legislação e a interpretação: implicações para o discurso escolar e formativo”, após situar o papel reservado à instituição educacional no estabelecimento da ordem como tarefa da modernidade (sólida), procuramos refletir sobre a atualidade dessa função, levando-se em conta (1) a inserção da escola em uma sociedade não mais disposta a estabelecer práticas de homogeneização cultural e (2) a atual caracterização do discurso intelectual na modernidade líquida. Nesse movimento, enfrentamos alguns desafios epistemológicos que esse novo discurso apresenta às teorias e às práticas de formação.


    No capítulo 4, como o próprio nome indica (“Dilemas e desafios educacionais na Modernidade líquida”), seguimos com a estratégia de buscar as implicações pedagógicas da sociologia de Bauman. Dessa vez, vamos nos ocupar das dificuldades e das possibilidades abertas à escola e às teorias e práticas formativas levando-se em conta a transição da modernidade sólida à modernidade líquida. O fio condutor do capítulo foi a reflexão sobre o preceito moderno-sólido da educação por toda vida.


    Reservamos as considerações finais (“Bauman e a Teoria Educacional no Brasil: recepção atual e perspectivas”) para um rápido balanço de nosso percurso no livro. Foi ocasião também para situar, por um lado, alguns usos já feitos da sociologia de Bauman no campo educacional brasileiro e, por outro, seu trabalho em relação a recentes deslocamentos nas práticas e teorizações curriculares.


    Nos anexos, apresentamos uma cronologia sobre a vida e a obra de Bauman. Disponibilizamos também uma lista com: suas principais publicações, seja na língua materna, seja no inglês, seja no português; livros escritos em coautoria; edições de revista dedicadas ao sociólogo; estudos sobre sua obra; outros textos de Bauman em português; links úteis com entrevistas, resenhas e informações interessantes sobre o autor.


    Vale dizer, ainda, que todas as traduções utilizadas dos livros de Bauman e de seus comentadores no exterior são livres e de total responsabilidade dos autores deste livro.

  


  
    Dialética da modernidade: entre a ordem como tarefa e a ambivalência como refugo


    Retomando diacronicamente a obra de Bauman, arriscamos dizer que o conceito de ordem foi eleito como chave de leitura para a compreensão da civilização moderna (a ordem seria, conforme ele acredita, o arquétipo de todas as outras tarefas modernas, pois torna todas elas meras metáforas de si mesma). Temos pelo menos duas boas razões para advogar essa centralidade: por um lado, ordem é o elo da trilogia responsável por conferir notoriedade a Bauman e garantir seu lugar entre os grandes nomes da sociologia no final do século XX; por outro lado, é sua presença que, (in)diretamente, fornece a direção de seus escritos posteriores, posição essa que também é compartilhada por Beilharz (2000).


    Mas os leitores ainda não familiarizados com o sociólogo poderiam estar se perguntando: no que consiste a ordem como conceito nevrálgico de leitura da época moderna? Vamos tentar dirimir essa dúvida apresentando como o sociólogo construiu sua crítica da sociedade moderna como o império da ordem.[6] Nesse percurso, a estratégia é descrever algumas ideias centrais de Bauman nos livros Legisladores e intérpretes: sobre la modernidad, posmodernidad y los intelectuais (1997a), Modernidade e holocausto (1998a) e Modernidade e ambivalência (1999a), obras que compõem sua famosa trilogia.


    Em Bauman, ordem é o resultado da função nomeadora e classificadora desempenhada por toda e qualquer linguagem. Ordenar consistiria nos atos de incluir e excluir, separar e segregar, discriminando o “joio do trigo” para estruturar e dividir o mundo entre aqueles que pertencem ao quadro linguístico criado, representando sua limpeza e beleza, e aqueles que distorcem tal paisagem, evidenciando suas ambiguidades, sujeiras e ambivalências. O que “fez” a modernidade? Ela toma para si este trabalho de estruturação e classificação da linguagem, pois a “mente” moderna “nasceu” juntamente com a ideia de que o mundo, operando como um sistema linguístico, pode ser criado a partir de um trabalho de separação e destruição do refugo. Podemos dizer, a partir de Bauman (1999a), que a existência é moderna na medida em que contém a alternativa da ordem e do caos, ao passo em que é guiada pela premência de classificar e projetar racionalmente o que de outra forma não estaria lá: de projetar a si mesma, eliminando todo e qualquer tipo de desordem ou imprevisto. A isto podemos chamar de impulso modernizador: limpar o lugar em vista do novo e do melhor.


    Para empregar uma linguagem sociológica mais comum, ordem significa um meio altamente regular, estável, monótono e previsível para as nossas ações; um mundo em que a probabilidade dos acontecimentos não esteja submetida ao acaso, mas arrumadas em uma hierarquia irrestrita de modo que certos acontecimentos sejam altamente prováveis, outros menos prováveis e alguns virtualmente impossíveis. Isso significa que, em algum lugar, alguém, como um ser supremo (im)pessoal, deve interferir nas probabilidades, manipulá-las e viciar os dados, garantindo que os eventos não ocorram aleatoriamente. O resultado desse mecanismo é que uma forma de vida só poderia ser admitida no reino do tolerável e ganhar status de cidadania se fosse, primeiro, “naturalizada” e subjugada de uma forma em que pudesse ser plenamente traduzida na linguagem da escolha racional, que é a da modernidade. A suposição de


    [...] um direito monopolista de atribuir sentido e de julgar todas as formas de vida a partir do ponto de vista superior desse monopólio é a essência da ordem social moderna. (Bauman, 1999a, p. 235)


    Dar ordem ao mundo, portanto, significa dotá-lo de uma estrutura cognitiva, estritamente racional, na qual sabemos, com toda certeza, de que modo prosseguir e, no caminho, quem são os amigos, os inimigos e os estranhos.[7]


    A sociologia de Bauman demonstra que o sonho moderno de uma sociedade ordenada acabou (re)produzindo o seu contrário, quer dizer, mais desordem, mais caos ou, para falar conforme a expressão que ele empregou para caracterizar essa tendência, mais ambivalência. Sua tese, melhor expressa em Modernidade e ambivalência (1999a), é a de que o impulso para a ordem dotada de um propósito retirou toda sua energia do horror à ambivalência. Paradoxalmente, foi mais ambivalência o produto final dos impulsos modernos para a ordem, o que faz do significado mais profundo da ambivalência a impossibilidade da ordem. Assim como a ambivalência é o alter ego da prática linguística, o caos é o alter ego da construção da ordem. Essa é a aporia em que a modernidade se manobrou ao eleger a ordem como sua grande utopia (que acaba por produzir suas próprias distopias). Conforme as palavras de Bauman (1999a, p. 23),


    A ordem e a ambivalência são igualmente produtos da prática moderna; e nenhuma das duas tem nada exceto a prática moderna – a prática contínua, vigilante – para sustentá-la. Ambas partilham da contingência e da falta de fundamento do ser, tipicamente modernas. A ambivalência é, provavelmente, a mais genuína preocupação e cuidado da era moderna, uma vez que, ao contrário de outros inimigos derrotados e escravizados, ela cresce em força a cada sucesso dos poderes modernos. Seu próprio fracasso é que a atividade ordenadora se constrói como ambivalência.[8]


    Gostaríamos de enfatizar, doravante, a maneira pela qual (1) a emergência de um novo tipo de poder estatal, com recursos e vontades necessárias para configurar e administrar o sistema social de acordo com um modelo pré-estabelecido de ordem, e (2) o estabelecimento de um discurso intelectual capaz de sustentar aquele modelo e as práticas necessárias à sua implementação, constituíram-se em esforços fundamentais para a invenção da engenharia social que fez da ordem sua suprema preocupação. É esse exercício que nos colocará em condições de entender a crítica de Bauman à sociedade moderna. Iniciemos pelo segundo propósito.


    Essa é uma história que Bauman começa a narrar ainda em Legisladores e intérpretes: sobre la modernidad, la posmodernidad y los intelectuais. Conforme a argumentação presente nessa obra, o conceito de intelectual moderno extraiu seu significado da memória coletiva da Ilustração europeia. O projeto da República das letras, supostamente ditado pela suprema e inquestionável autoridade da razão, fornecia os critérios para avaliar a sociedade, indicando o que e como fazer para se levar uma vida sem desvios e, assim, mais moral. Argumenta Bauman que a razão filosófica não podia ser senão um poder prescritivo, sendo os filósofos as pessoas dotadas com acesso mais direto à razão genuína, liberta dos interesses estreitos. Sua tarefa seria descobrir que tipo de comportamento a razão ditaria à pessoa comum, sem o qual a felicidade do povo jamais seria alcançada. Essa razão filosófica, conforme sua descrição, era qualquer coisa, menos contemplativa; não bastava a ela interpretar o mundo, era preciso transformá-lo; e os filósofos, únicos Verdadeiramente dotados da Razão, tinham a resposta para isso.


    Para realçar ainda mais as ambições dessa razão filosófica (postulando, inclusive, maior legitimidade do que ela), a razão científica (ciência) foi “convocada” para legitimar o sonho da sociedade governada pela razão dos “sábios entre os mais sábios”. As consequências desse “convite” foram muito bem exploradas por Bauman nos dois outros livros de sua trilogia, obras que evidenciam como a poderosa vontade (de poder) dos cientistas e o exercício do direito exclusivo de decretar os significados últimos da vida, transformaram literalmente os seres humanos em “natureza”, em matéria, objeto maleável que pode e deve ser corretamente administrado. Quando esse domínio se torna inconteste diante de outras considerações que não a mera instrumentalidade da ciência, os “problemas” científicos somente têm que ser claramente formulados, pois o “resto” é questão da correta solução tecnológica.


    Como Bauman exerce o ofício de sociólogo, é compreensível sua preocupação com os efeitos sociais da configuração assumida por essa dupla razão discursiva. O processo civilizador por ela desencadeado teria originado uma dicotomia: no lado do extremo ativo do espectro resultante, nas elites culturais, se gerava uma preocupação crescente por formar-se e instruir-se. No lado passivo, sedimentava-se cada vez mais uma tendência a biologizar, a medicalizar e a criminalizar, o que foi conseguido graças ao desenvolvimento de uma série de tecnologias disciplinares com o objetivo de fiscalizar e orientar a conduta do povo na direção da ordem racional. Levando isso em conta, o sociólogo irá propor que a metáfora que melhor caracteriza a estratégia tipicamente moderna do intelectual é a do papel de legislador. Esta consiste em fazer afirmações de autoridade que arbitram em controvérsias de opiniões e escolhas que, após selecionadas, passam a ser corretas (Bauman, 1997a). Como são dotados de um conhecimento “superior” e mais “objetivo”, os postulados que se destinam aos “outros” (ao povo, ao cidadão comum) vêm na forma heterônoma da lei ou da norma moral. Não existe, desse modo, horizontalidade na relação estabelecida entre a classe intelectual e a classe não intelectual da sociedade (o próprio fato de se estabelecer essa distinção expressa isso), mas a imposição da perspectiva que se julga em melhores condições de acessar as regras procedimentais que asseguram a conquista da verdade, do juízo moral válido e da seleção de um gosto mais apropriado.


    Nessas circunstâncias (biopolíticas!), aprendemos com Bauman que a diferença entre o espaço controlado e o incontrolado é aquela mesma entre civilidade e barbaridade. O resultado desse processo, que supostamente levaria do mito ao esclarecimento, encontrou no casamento do saber com o poder (do Estado-Nação) as condições objetivas para sua efetivação. Para Bauman, foi só na modernidade que houve a realização da filosofia/ciência política na prática, como mecanismo de governo, de disciplina, de comando e ordenação dos povos, um tema, como se sabe, central na obra de Michel Foucault.[9] Esse casamento foi condição sine qua non para as ambições do Estado moderno. O ponto culminante dessa união pode ser visto no nacional-socialismo (mas também no stalinismo), como brilhantemente analisado por Bauman (1998a) em Modernidade e holocausto.


    Enquanto os poderes modernos (Estado-Nação) mantiveram a pretensão, guiados pela razão, de universalizar um determinado projeto de ordem, superior a todos os demais, os intelectuais: (1) tiveram pouca dificuldade em formular sua própria pretensão a um papel crucial no processo (a universalidade era seu domínio e seu campo de especialização); (2) consideraram seu ofício (a promoção de uma racionalidade universalmente válida) um veículo importante e uma força propulsora do progresso; (3) puderam contar com poderoso apoio à sua autoridade de julgar e separar o verdadeiro do falso, ou o conhecimento da mera opinião; (4) se convenceram que o destino da moralidade, da vida civilizada e da ordem social dependia de suas decisões e da prova final de que o “dever” humano é inequívoco e que essa ausência de ambiguidade tem fundamentos inabaláveis e totalmente confiáveis (Bauman, 1999a).
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